
TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 180, p. 89-372, janeiro/março 2007 317

lar, reproduzidas nas razões recursais, no sentido
de que houve configuração de ato ilícito.

Acrescente-se que a produção antecipa-
da de provas, consistente na vistoria dos livros
contábeis da agravada, com o intuito de apurar
os prejuízos econômicos sofridos em decorrên-
cia da utilização indevida do desenho industrial
patenteado, reputa-se cabível, uma vez que,
conforme salientado, a agravante, aparente-
mente, tem sido vítima de ato ilícito. 

Destaque-se que a comercialização de
tais frascos pela agravada foi devidamente
demonstrada, conforme se depreende das
notas fiscais de f. 52/53, emitidas em virtude da
venda de produtos fabricados a partir do dese-
nho industrial patenteado pela agravante. 

Nesse sentido, a vistoria dos livros con-
tábeis da empresa agravada afigura-se justi-
ficável, a fim de apurar os prejuízos causados
pela conduta de dita empresa, com o intuito de
possibilitar a produção de provas necessárias
ao ajuizamento de futura ação indenizatória. 

Presente, pois, a verossimilhança das ale-
gações da agravante, passa-se ao exame do pe-
rigo de dano irreparável ou de difícil reparação.

O perigo de dano decorre do fato de que a
continuidade da comercialização dos frascos
indevidamente produzidos pela agravada, em
desrespeito ao disposto no art. 42 da Lei de
Propriedade Industrial (Lei 9.279/96), acarretará
o aumento dos prejuízos econômicos sofridos
pela agravante. Isso porque a agravada não paga
royalties em virtude da venda dos frascos, que
são comercializados a empresas concorrentes da
agravante, implicando concorrência desleal.

Ante o exposto, dou provimento ao agra-
vo, a fim de deferir a antecipação da tutela plei-
teada, no sentido de determinar a busca e
apreensão dos frascos produzidos pela agrava-
da a partir do desenho industrial da agravante
(f. 38/40), bem como a vistoria dos livros con-
tábeis pertencentes àquela, com o intuito de
apurar os prejuízos sofridos em virtude da
comercialização indevida de tais produtos. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Fabio Maia Viani e
Guilherme Luciano Baeta Nunes. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

CONDOMÍNIO - PRÉDIO - ÁREA COMUM - USO EXCLUSIVO - PROIBIÇÃO - 
CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO - REGULAMENTO INTERNO - DESOBEDIÊNCIA - 

MULTA COMINATÓRIA - VALOR - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO

Ementa: Ação demolitória. Fechamento do corredor com porta blindex para formação de con-
junto de salas. Providência prevista em convenção de condomínio. Área comum. Acesso veda-
do. Restrição ao direito de propriedade dos demais condôminos configurada. Ausência de
autorização. Multa. Fixação. Discricionariedade do julgador.

- Embora prevista na convenção de condomínio a possibilidade de o condômino de unidades
contíguas realizar o fechamento do corredor com instalação de porta em blindex, criando um
conjunto de salas, tal providência somente pode ser tomada se autorizada pelo condomínio e
desde que não vede o acesso dos demais condôminos à área de uso comum. 

- Deve ser imposta multa, de ofício ou a requerimento da parte, em virtude de descumprimento
de ordem judicial, de valor significativo, de modo a alcançar o objetivo de forçar a parte a
cumprir a obrigação específica. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.04.286109-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Daniel
Rezende de Souza - Apelado: Condomínio do Edifício Raja Office Center - Relator: Des. IRMAR
FERREIRA CAMPOS 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, EM NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO E, DE OFÍCIO, ALTE-
RAR PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 25 de janeiro de 2007.  -
Irmar Ferreira Campos - Relator.

Notas taquigráficas 

Produziu sustentação oral, pelo apelante,
o Dr. Renato Perim. 

O Sr. Des. Irmar Ferreira Campos - Sr.
Presidente, quero acrescentar que recebi o
memorial trazido pelo ilustre advogado do
apelante e examinei-o. 

Conheço do recurso, presentes os seus
pressupostos de admissibilidade. 

Ao exame dos autos, tenho que o recur-
so não merece prosperar. 

Revelam os autos que o Condomínio do
Edifício Raja Office Center ajuizou ação demo-
litória com pedido liminar em face de Daniel Re-
zende de Souza, alegando que este, na condição
de proprietário de nove salas comerciais, todas no
primeiro andar do condomínio suplicante, instalou
uma porta de vidro blindex no corredor do edifício,
no intuito de constituir um conjunto de salas, impe-
dindo o acesso dos condôminos à área comum do
pátio do primeiro andar, razão pela qual requer o
condomínio ordem judicial para demolição ou reti-
rada da referida porta, visto que não há qualquer
permissivo previsto em lei ou na convenção de
condomínio que autorize a restrição e utilização
privativa por condômino de área comum do edifí-
cio; pugnando, ainda, pela imposição de multa
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia
de atraso no cumprimento da ordem judicial.

Em sua defesa, o requerido sustenta que,
ao colocar a porta em vidro blindex, limitando o

acesso ao conjunto de nove salas de sua pro-
priedade no mesmo pavimento, agiu no exercício
regular de um direito expressamente previsto na
convenção de condomínio (art. 16, g, g.1) e no
regulamento interno (art.11), ressaltando que o
fechamento do corredor com a colocação de
referida porta não obstaculiza a iluminação e
ventilação do andar, não veda o acesso a qual-
quer dependência de uso comum dos proprie-
tários, especialmente no que se refere ao livre
acesso e circulação entre as demais unidades do
pavimento, área do hall dos elevadores e esca-
da, bem como não impede o acesso aos medi-
dores e caixas de passagem. 

Na impugnação à contestação, o autor
rechaça as alegações do réu, argumentando que,
embora a convenção de condomínio e o regula-
mento interno autorizem o fechamento do corredor
com instalação de porta em blindex para criação
de conjunto de salas, condicionam tal alteração à
autorização expressa, através de documento assi-
nado pelo síndico e pelos membros do conselho
consultivo, o que não ocorreu no caso em comen-
to, bem como que tal conduta não implique cerceio
ao acesso dos condôminos à área comum.

Na instrução processual, foram colhidos
depoimentos de duas testemunhas do autor (f.
141/142 e f. 143/144) e realizada perícia por
engenheiro civil no edifício Raja Office Center. 

Decidindo a lide, o d. Magistrado de pri-
meiro grau julgou procedentes os pedidos iniciais,
para condenar o réu a demolir a construção erigi-
da em área comum do condomínio no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de aplicação de multa
diária no valor de R$1.000,00 (mil reais), ao funda-
mento de que “a porta instalada e a formação do
conjunto de salas, em área comum do condomínio
(corredor) impedem o acesso ao pátio, outra área
comum do condomínio”, pelo que “não merece
prosperar a tese defendida pela ré, de que a porta
erigida não causa prejuízo e restrição ao direito
dos demais proprietários” (f.160 e 161).

Pois bem. 

De fato, extrai-se da leitura do art. 16,
alíneas g, g.1, da convenção de condomínio, a
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possibilidade de o condômino que possui duas ou
mais salas contíguas, ou vagas de garagem, “sem-
pre que tal seja possível, sem prejuízo do livre
acesso e circulação entre as demais unidades do
pavimento”, fechar a “área correspondente à circu-
lação comum em vidro incolor, de modo a não pre-
judicar a iluminação da área de circulação comum
às salas remanescentes”, bem como não impedir
o acesso “à área do hall dos elevadores, escada
dos pavimentos, hall de entrada e o acesso aos
medidores e caixas de passagem”.

Contudo, ressalva a cláusula g.2 que tal
concessão “será feita através de documento
assinado pelo síndico e pelos membros do con-
selho consultivo” (f.59). 

Assim, muito embora o laudo pericial
tenha concluído que a instalação da porta pelo
réu no corredor do condomínio não prejudica a
circulação comum entre as demais unidades do
pavimento e sua iluminação, bem como não
compromete o acesso ao hall dos elevadores,
escada dos pavimentos, hall de entrada, medi-
dores, caixas de passagem, deixou consigna-
do, de forma clara, que “a referida porta impede
o acesso ao pátio (área comum do condo-
mínio)” e, ainda, “que o réu não obteve docu-
mento assinado pelo síndico e pelos membros
do conselho consultivo” (f. 104).

No mesmo sentido, colhe-se dos depoi-
mentos das testemunhas:

... que, indagado o depoente se a instalação da
porta pelo requerido teria ocasionado restrições
de qualquer natureza ao depoente e demais
condôminos, responde que sim, porquanto a
mesma veda o livre acesso a áreas comuns do
edifício, quanto às quais seria um corredor e uma
área destinada à ventilação e iluminação, e rela-
tivamente à parcela ideal de área e propriedade
comum, todos os condôminos efetivamente têm
ônus quanto à mesma, quer em face da aqui-
sição quer em função do pagamento de taxa
condominial, que, com a instalação da porta, es-
tas áreas comuns passaram a ser privativas (f.
141) 

... que, em casos de unidades conjuntas, a
convenção permite a instalação de porta
divisória, mas depende de autorização da

assembléia, o que não ocorrera (...); que, em
função da instalação da porta, pelo requerido,
criou-se impedimento de acesso ao corredor
bem como a uma área comum de ventilação,
que, segundo a administração do condomínio,
também se destinaria ao descanso dos demais
condôminos, o que também nunca ocorreu,
porquanto estava sempre fechada em função
da aludida porta (f. 143).

Ora, restando provado que o fechamento
do corredor veda o acesso dos demais condômi-
nos à área de uso comum do edifício, infringindo
o art. 3º da Lei  4.591/64 e, ainda, que a coloca-
ção da referida porta pelo apelante não foi regu-
larmente autorizada, através de documento assi-
nado pelo síndico e membros do conselho con-
sultivo, como exige a cláusula g.2 da convenção
de condomínio (f.59), dúvidas não há quanto à
ilegalidade de sua colocação e permanência.
Contudo, tratando-se de porta blindex, tenho que
se afigura razoável o decreto de retirada da mes-
ma, não havendo necessidade de sua demolição
para cumprir a finalidade almejada pelo requeren-
te, impondo-se pequena reforma da sentença
nesse aspecto.

Em relação à multa fixada pelo
Magistrado de primeiro grau, sabe-se que o seu
objetivo é compelir a parte sucumbente a
cumprir a ordem judicial, sendo certo que não
se trata de contraprestação de obrigação, não
possuindo a multa caráter reparatório. 

Sobre o tema, comentam Nelson Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery: 

Art. 461, § 4º: Imposição da multa. Deve ser
imposta a multa, de ofício ou a requerimento
da parte. O valor deve ser significativamente
alto, justamente porque tem natureza inibi-
tória. O juiz não deve ficar com receio de fixar
o valor em quantia alta, pensando no paga-
mento. O objetivo das astreintes não é obrigar
o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo
a cumprir a obrigação na forma específica. A
multa é apenas inibitória. Deve ser alta para
que o devedor desista de seu intento de não
cumprir a obrigação específica. Vale dizer, o
devedor deve sentir ser preferível cumprir a
obrigação na forma específica a pagar o alto
valor da multa fixada pelo juiz (Código de
Processo Civil comentado e legislação
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processual civil extravagante em vigor. 5. ed.,
Editora Revista dos Tribunais, p. 899). 

Não é outra a orientação jurisprudencial: 

Há diferença nítida entre a cláusula penal,
pouco importando seja a multa nela prevista
moratória ou compensatória, e a multa comi-
natória, própria para garantir o processo por
meio do qual pretende a parte a execução de
uma obrigação de fazer ou não fazer. E a
diferença é, exatamente, a incidência das
regras jurídicas específicas para cada qual.
Se o juiz condena a parte ré ao pagamento de
multa prevista na cláusula penal avençada
pelas partes, está presente a limitação conti-
da no art. 920 do Código Civil. Se, ao con-
trário, cuida-se de multa cominatória em obri-
gação de fazer ou não fazer, decorrente de
título judicial, para garantir a efetividade do
processo, ou seja, o cumprimento da obri-
gação, está presente o art. 644 do Código de
Processo Civil, com o que não há teto para o
valor da cominação (REsp nº 148.229/RS, 3ª
Turma do STJ, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito. j. em 26.06.98, in Juis -
Jurisprudência Informatizada Saraiva n.º 23). 

Embargos do devedor. Título executivo judi-
cial. Multa cominatória. Incidência a partir do
descumprimento do decisum. Correção
monetária. Termo a quo. Vencimento da obri-
gação. Juros moratórios. Inclusão. Honorários
advocatícios. Cabimento. - A multa comi-
natória constitui medida de coerção indireta
imposta com o objetivo de convencer o
demandado a cumprir espontaneamente a
obrigação, pelo que não tem escopo compen-
satório, sendo devida a partir do descumpri-
mento da ordem judicial, independentemente
da existência ou não de algum dano. (...)
(TAMG - AP 341.131-2, 3ª Câmara Cível,
Rel.ª Jurema Brasil Marins, j. em 07.11.2001). 

Assim, o valor da multa deve atender a
critérios de eqüidade para que não seja irrisória,
bem como para evitar que se torne fonte de
enriquecimento indevido pelo credor. Por isso é
que o legislador elegeu as astreintes no art.
461, § 4º, do CPC, como reforço ao cumpri-
mento das obrigações de fazer, tão valoroso,
aliás, que o próprio CPC previu a possibilidade
da majoração pelo juiz da execução se este

verificar que se tornou insuficiente ou excessi-
vo, conforme consta do § 6º da referida norma. 

Nesse sentido, colhe-se do entendimento
jurisprudencial: 

Ação cominatória c/c perdas e danos.
Obrigação de fazer. Multa cominatória diária.
Valor. Honorários. Sucumbência recípro-
ca.(...) O valor da multa diária fica jungido ao
prudente arbítrio do julgador, visando a obter
o efeito coercitivo sem, contudo, se constituir
em montante irrisório ou que acabe por possi-
bilitar o enriquecimento sem causa. (...)
(TAMG, AP 306.480-8, 1ª Câmara Civil, Rel.
Gouvêa Rios, j. em 29.05.2001).

Apelação cível. Ação cominatória. Sentença
ultra petita. Não-ocorrência. Exceção do contra-
to não cumprido. Tese afastada. Recurso
improvido. - De acordo com a redação extraída
do art. 461, § 4º, do CPC e devido à natureza
jurídica da multa cominatória, o juiz possui dis-
cricionariedade na imposição desta sanção
coercitiva, de modo que está autorizado a
majorá-la ou diminuí-la, mesmo de ofício,
devendo apenas, para tanto, levar em conside-
ração o poder econômico do devedor e a
natureza jurídica da obrigação. (...) (TJMS, 1ª
Turma Cível, Apelação Cível n. 1000.066250-
2/0000-00, Rel.  Des. Hildebrando Coelho Neto).

Assim, certo é que o valor da multa diária
fica na margem de discricionariedade do juiz,
visando a obter o efeito coercitivo, sendo que,
diante das circunstâncias do caso em epígrafe
e as partes envolvidas, entendo não ser exces-
sivo o quantum fixado. Contudo, tenho que se
impõe sua limitação, para que não se torne
inexeqüível, razão pela qual a limito ao valor
equivalente a 10 (dez) dias-multa. 

Com tais considerações, nego provimento
ao recurso; contudo, de ofício, altero a parte dis-
positiva da sentença para condenar o réu a reti-
rar a porta por ele colocada no corredor do con-
domínio no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de aplicação da multa diária fixada na sentença,
no valor de R$1.000,00 (mil reais), contudo limi-
tada ao valor de R$10.000,00 (dez mil reais).

Custas, pelo apelante. 
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A Sr.ª Des.ª Márcia De Paoli Balbino - Sr.
Presidente, como Revisora, naturalmente, tive
acesso aos autos e ao voto do eminente
Desembargador Relator. Examinando a perícia,
cheguei à mesma conclusão de Sua
Excelência, de forma que também estou negan-
do provimento ao recurso. 

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
Acompanho integralmente o voto do Des.
Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO E, DE OFÍCIO, ALTERARAM
PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA. 

MANDADO DE SEGURANÇA - IPVA - ISENÇÃO - VEÍCULO ADAPTADO - DEFICIENTE FÍSICO -
USO EXCLUSIVO - EXAME DE DIREÇÃO - APROVAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA -

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - DENEGAÇÃO DA ORDEM

Ementa: Tributário. Isenção de IPVA. Deficiente físico. Aquisição de veículo adaptado. Benefício
pessoal. Incidência somente para automóveis de uso do próprio deficiente. Indispensável a
comprovação, além do laudo médico atestando a necessidade da adaptação, da aprovação em
exame de direção. Falta de provas. Impossibilidade da concessão do benefício em sede de
mandado de segurança. Sentença reformada, no reexame. 

- Não faz jus ao benefício isencional do IPVA o deficiente físico que, embora comprove, por
laudo médico, a necessidade de adaptação no veículo adquirido, deixa de cumprir os requisi-
tos exigidos pela Lei 14.937/03, que exige ser o deficiente o condutor do automóvel adaptado,
para tanto necessitando da prova da aprovação no exame de direção, o que inexistiu nos autos,
sobretudo quando se verifica que o próprio laudo do impetrante faz tal ressalva. Sentença
reformada, no reexame. Recurso prejudicado. 

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0024.05.815327-1/001 - Comarca de Belo
Horizonte - Remetente: Juiz de Direito da 1ª Vara de Feitos Tributários do Estado da Comarca de Belo
Horizonte - Apelante: Estado de Minas Gerais - Apelado: Ricardo de Abreu - Autoridade coatora:
Delegacia Fiscal de Belo Horizonte - Relator: Des. JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REFORMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 6 de março de 2007. -
José Domingues Ferreira Esteves - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. José Domingues Ferreira
Esteves - Cuida-se de reexame necessário, bem
como de recurso de apelação, este interposto
pelo Estado de Minas Gerais, em face da r. sen-

tença de f. 39/43, da lavra do MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara de Feitos Tributários do Estado desta
Comarca, que concedeu a ordem impetrada por
Ricardo de Abreu, para reconhecer o seu direito
à isenção do IPVA na aquisição de veículo adap-
tado, por ser deficiente físico.

Na peça apelatória de f. 51/58, o Estado
de Minas Gerais alega, em preliminar, a inépcia
da inicial ao argumento de que o pedido é incer-
to, na medida em que não demonstrou qual o
‘bem da vida’ que buscava tutelar. 

Quanto ao mérito, sustenta a impossibili-
dade da concessão da pleiteada isenção, em de-
corrência do desvirtuamento de tal benefício,
porquanto somente abrange aqueles veículos
adquiridos com as adaptações exigidas pelo De-
partamento de Trânsito, e não veículos de luxo,


